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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 7ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, extraordinária, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 15 de março de 2007, às 11:00 horas.

Às onze horas e trinta minutos do dia quinze de março de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Delcídio Amaral, Serys Slhessarenko, Francisco Dornelles, Fernando Collor, Expedito Júnior, Valdir Raupp, Leomar Quintanilha, Joaquim Roriz, Valter Pereira,  Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, João Durval, Aloizio Mercadante,  Augusto Botelho, Geraldo Mesquita, Demóstenes Torres, Rosalba Ciarlini, Romeu Tuma, Cícero Lucena e, ainda, do Senador Arthur Virgílio. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência dá início à apreciação das matérias constantes da Pauta. É aprovada a inversão da Pauta. Item 1 Requerimento, nº 20, de 2007-CI, de autoria do Senador Fernando Collor e outros, “requerendo, nos termos regimentais, a indicação ao Governo Federal para que tomem a iniciativa de promover a realização da III Conferência Mundial do Meio Ambiente, Desenvolvimento, a RIO + 20, em 2012,  com  sede  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro”. Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Eduardo Azeredo, Augusto Botelho, Fernando Collor, Flexa Ribeiro, Valdir Raupp e Arthur Virgílio. Aprovado.   Item 2 - Requerimento, nº 21, de 2007-CI, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que “requer o convite ao Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura e Transportes - DNIT para, em Audiência Pública, explicar o demoradíssimo processo de desenvolvimento das obras fundamentais nas rodovias brasileiras, que se encontram em estado deplorável e, até mesmo, caótico, a reclamar providências urgentes”. Usam da palavra para discutir a matéria os Senadores Eduardo Azeredo, Expedido Júnior e Valdir Raupp.  Aprovado.  Item 3  Requerimento nº 22, de 2007-CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro,  que “requer, nos termos regimentais, que seja dirigido convite às autoridades abaixo relacionadas para, em Audiência Pública, no âmbito desta Comissão e em conjunto com a CDR, seja debatido a implementação do PAC na área da AMAZÔNIA LEGAL: Sra. Ana Júlia Carepa – Governadora do Estado do Pará; Sr. Eduardo Braga – Governador do Estado do Amazonas; Sr. Binho Marques – Governador do Estado do Acre; Sr. Waldez Góes – Governador do Estado do Amapá; Sr. Ivo Cassol – Governador do Estado de Rondônia; Sr. Ottomar de Souza Pinto – Governador do Estado de Roraima; Sr. Marcelo Miranda – Governador do Estado de Tocantins e Sr. Blairo Borges Maggi – Governador do Estado de Mato-Grosso”. Usaram da palavra para discutir a matéria os Senadores Flexa Ribeiro e Delcídio Amaral.  Aprovado.  Item 04 - Requerimento nº 23, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, que “Requer, nos termos regimentais, seja convidado o Ministro de Estado das Comunicações, Hélio Costa, para, em Audiência Pública, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, esclarecer a respeito da criação de rede pública de TV ao custo de R$ 250 bilhões em quatro anos”. Aprovado.   Item 05 - Requerimento nº 24, de 2007-CI, de autoria do Senador Inácio Arruda, que “requer, em aditamento ao Requerimento nº 18, de 2007-CI, aprovado no dia 08 de março do corrente, sejam convidados as autoridades relacionadas abaixo, para participarem de debate em Reunião de Audiência Pública, em conjunto, com as Comissões de Serviços de Infra-Estrutura, de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e a de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre “Fontes Alternativas de Energia” e, ainda, a inclusão de um representante da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) entre os convidados: MME – Ministério de Minas e Energia – Márcio Pereira Zimmermann – Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético; MCT – Ministério da Ciência e Tecnologia – Luiz Antônio Rodrigues Elias – Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação; ANELL – Agência Nacional de Energia Elétrica – Jerson Kelman – Diretor-Geral; ABEE – Associação Brasileira de Energia Eólica – Adão Linhares Muniz – Presidente; ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – Haroldo Borges Rodrigues Lima – Diretor-Geral”.  Aprovado. Item 6 - Requerimento nº 25, de 2007-CI, de autoria do Senador Delcídio Amaral, que “requer, nos termos regimentais, o aditamento ao Requerimento nº 13, de 2007-CI, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, subscrito pela Senadora Serys Slhessarenko, aprovado em Reunião desta Comissão no dia 1º março do corrente, sejam convidados os Srs. Geraldo Viana – Presidente da Associação Nacional das Empresas de Transporte de Cargas e Logísticas NTC; José da Fonseca Lopes – Presidente da Associação Brasileira dos Caminhoneiros e Moacyr Sevilha Duarte – Diretor-Presidente Associação Brasileira de Concessionária de Rodovias - ABCR ”. Aprovado. Item 7 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado Federal, nº 155, de 2005, de autoria do Senador Gerson Camata, que “estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Cícero Lucena, que apresenta  parecer  pela  prejudicialidade  da  matéria,  nos  termos  do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal.  A apreciação da matéria é adiada. Em seguida, são apreciadas as matérias constantes da Extra Pauta. Item 1 - Requerimento nº 26, de 2007, de autoria do Senador Marconi Perillo e outros, “requerendo, nos termos regimentais, convocar os Ministros de Estado da Casa Civil, Dilma Roussef, da Fazenda, Guido Mantega e do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo, para participarem de um novo debate no âmbito desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Programa de  Aceleração  do  Crescimento - PAC ”.   Aprovado.  Item 2  -  Decisão Terminativa -  Projeto de Lei do Senado Federal nº 137, de 2006, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, que “determina que empresas operadoras do Serviço de Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, tendo como Relator o Senador Flexa Ribeiro, que oferece parecer pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 1 (fls.14) e pela rejeição da Emenda nº 2 (fls.15), ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo que apresenta. Após, a fala do Relator Flexa Ribeiro acerca do seu Parecer, a Presidência concede vista coletiva, nos termos regimentais.  Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião, às doze horas e vinte e um minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada em conjunto com os apanhados de estenotipia informatizada. 

Senador  Marconi Perillo

Presidente
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7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA,

REALIZADA NO DIA 15 DE MARÇO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a sétima reunião da Comissão de Serviços de Infra-estrutura Extraordinária da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovado. 

A presente reunião, senhores Senadores, destina-se a apreciação, discussão e votação do PLS nº. 155/2005 em decisão terminativa e de vários requerimentos. Eu começo aqui a leitura do primeiro Projeto de Lei que consta como item 1 da pauta. Projeto de Lei do Senado nº. 155 de 2005, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá outras providências. A autoria é do Senador Gerson Camata, o relator é o Senador Cícero Lucena. O parecer do Senador Cícero Lucena é pela declaração de prejudicialidade da matéria. Eu lembro a V. Exas., Srs. Senadores, que o projeto é terminativo e, portanto, exige quórum qualificado. Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena. Não estando presente, eu transfiro esse processo, esse projeto para o último item da pauta. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Senhor Presidente, era exatamente essa a sugestão que eu ia dar. O Senador Cícero Lucena está numa sessão da Comissão de Orçamento e, também nós teremos que ver como fazer para operar essa coisa do quorum. Estou pedindo ao pessoal da liderança do PSDB que providencie a vinda do máximo de Senadores do bloco de oposição para cá. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Senhor Presidente. Pela ordem, senhor Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra pela ordem o Senador Expedito. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Senhor Presidente. Eu gostaria de pedir vistas no item 1, eu gostaria de discutir, gostaria de olhar melhor esse projeto, gostaria de ver o que é que está, como é a questão de saneamento básico e nós temos em Rondônia a capital do nosso Estado, acho que é uma das piores capitais no sentido de saneamento básico e eu gostaria de pedir vistas, agora eu não sei como é que vai ficar, se o senhor nomeasse um relator Ad Hoc e eu em seguida já faria o pedido de vistas. Não precisaria fazer a inversão da pauta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhor Senador Expedito, é praxe em todas as Comissões que nomeia-se o relator Ad Hoc após a segunda ausência do relator. Neste caso é a primeira sessão em que o relator não comparece e por motivos justificados. Vamos aguardar até o final da sessão para ver se é possível ainda o comparecimento do ilustre Senador Cícero Lucena, relator do processo. Enquanto isso nós começaremos a apreciação de outros requerimentos que estão na pauta, requerimentos extra pauta e também um projeto de interesse do ilustre Senador Flexa Ribeiro que deverá entrar como extra pauta.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Além do que, só para concluir o despacho, vale ressaltar, Sr. Senador Expedido, que o pedido de vistas, a concessão da vista só se dá após a leitura do parecer. Espero ter satisfeito a vossa questão de ordem. Com a palavra pela ordem o ilustre Senador Romeu Tuma. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu compreendi perfeitamente a resposta que V. Exa. deu ao Senador Expedito, acho que está correto, ele também entendeu perfeitamente esta, vamos dizer, uma sessão de expectativa para que justificadamente o membro não comparece. Mas eu queria pedir desculpa a V. Exa., porque tem, o Demóstenes Torres membro do meu partido, teve que pegar um vôo urgente, disse que deixou um requerimento de pedido de vistas de um dos projetos, me parece que do Flexa, do Senador Flexa Ribeiro. Eu não sei qual é deles por que eu fiquei meio. Eu peço desculpa, não sei se é um, ou dois, ou três, agora o senhor está falando que é extra pauta não sei se é este que ele requereu a vista. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Demóstenes já deixou por escrito aqui um pedido de vistas, Senador Romeu Tuma. Um pedido de vistas em relação ao projeto 137 que é o projeto de interesse do Senador Flexa Ribeiro que deverá ser sugerido aqui a inclusão extra pauta. Claro, depois da apreciação e deliberação do plenário dessa Comissão. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu tenho que perguntar é se esse requerimento, como ele não está presente, se V. Exa. poderá atendê-lo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Caso eu, caso não seja possível atender por escrito V. Exa. pede vista do processo. 

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Tudo bem, mas só que eu vou ter que dar uma saidinha e voltarei. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra pela ordem o ilustre Senador Fernando Collor. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senhor Presidente Marconi Perillo, senhoras Senadoras, senhores Senadores, o requerimento indicativo que apresento nos termos regimentais é para que o Governo Federal tome a iniciativa de promover a realização da 3ª Conferência Mundial do Meio Ambiente e desenvolvimento e desenvolvimento sustentável, a Rio mais 20 em 2012 na cidade do Rio de Janeiro com uma explicação. Do por que 2012? Não é somente para ter um número redondo de Rio mais 20, ou seja, 20 anos depois da realização da segunda conferência que foi em 1992. É porque em 2012 expira-se o prazo de vigência do protocolo de Kioto e alguma coisa tem que ser feita, alguma coisa, algum instrumento legal tem que substituir o protocolo de Kioto para que as nações e os países tenham as suas diretrizes estabelecidas em convenções planetárias. Por isso eu entendo que nenhum outro espaço melhor do que o Brasil, que sempre esteve na vanguarda da discussão ambiental, para sediar esse encontro e para, desta reunião que poderia não ser, nem tão extensiva, como foi a da segunda conferência mundial, mas mais restrita, talvez com os maiores emissores de CO2 do mundo para que dali saísse então um outro protocolo que desse seguimento e mantivesse em vigência a preocupação ambiental que o protocolo de Kioto tem no seu texto, e que se encerrará no dia, se encerrará no ano 2012. Daí o meu requerimento.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senhor Presidente. Deixa ele discutir o requerimento, Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhor Presidente, Senador Fernando Collor, dado a relevância do requerimento de V. Exa., sobretudo em relação as últimas convenções e mudanças climáticas, dado também ao fato que V. Exa. foi o Presidente que convocou a Rio 92, dado o interesse desta Comissão e desta Casa em relação a esse tema que é tão importante e dado também ao grande interesse de V. Exa. já que é vice-Presidente da Subcomissão que estuda a questão das mudanças climáticas eu proponho e submeto a esta Comissão a inversão da pauta já que este requerimento de iniciativa de V. Exa. é o item de nº 6. Havendo concordância da Comissão para que haja a inversão da pauta, eu pergunto a V. Exas. se concordam. Em havendo concordância, permaneçam como estão. Está aprovado. Nós vamos fazer a inversão da pauta e colocar em primeiro lugar como item 1 da pauta o requerimento do ilustre Senador Fernando Collor. Abro nesse instante, então, o tempo para a discussão da matéria. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Eu peço desculpas a V. Exa., porque, enfim, não me dei conta de que a pauta não havia sido invertida. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com prazer, Sr. Senador. Abro nesse instante, então, a palavra aos Srs. Senadores para discutir a matéria. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. Deixa eu anotar aqui os demais.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Para discutir aqui também. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, eu já fiz referência ao requerimento do Senador Fernando Collor que foi aprovado na Comissão de Relações Exteriores por unanimidade dizendo que, o parabenizando, inclusive, por ter encaminhado o requerimento propondo a execução de uma nova reunião mundial a respeito da questão ambiental denominada de Rio mais 20 que seria conseqüência da Rio 92, 20 anos depois, para em 2012, na Subcomissão das mudanças climáticas, na reunião de ontem, que pelo, o Embaixador de que esteve aqui, de que o protocolo de Kioto foi assinado a partir de 92 até agora houve uma regressão nas ações de combate às emissões de gases e produção de carbono. Então, é necessário que parece até que a Rio 92, ao invés de induzir as ações dos, principalmente dos países desenvolvidos com relação à proteção do meio ambiente, fez com que eles retrocedessem nessas ações e agora, nesse momento, é que eles estão voltando à essa preocupação em função das alarmantes notícias que tem sido divulgadas com o aumento da temperatura do planeta. Então, é importante que se faça essa nova reunião e também na reunião da Subcomissão nós tivemos a informação de que lamentavelmente a Amazônia Brasileira é que contribui com três vezes mais do que o resto do Brasil industrializado com relação à emissão de carbono. Então, eu parabenizo o Presidente Collor pelo requerimento e peço a ele para que a gente possa estudar de fazer esta reunião ao invés de repeti-la no Rio, que a fizéssemos na Amazônia, que sem sombra de dúvida é o local que hoje tem o maior apelo a nível ambiental internacional. Internacional. Então, ao fazermos essa reunião, que ela seja feita exatamente no ponto de discussão, no ponto de atração mundial, de interesse mundial para a questão. Se for possível que a gente possa estudar as condições de logística para que ela seja efetuada na Amazônia e eu já disponibilizo, Senador Presidente Fernando Collor, disponibilizo o Estado do Pará que é, na Amazônia, um dos Estados que tem uma contribuição lamentável com relação à questão da emissão dos gases. Era o que eu queria acrescentar e parabenizá-lo pelo seu requerimento. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Para discutir, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Flexa. Já estão inscritos os Senadores Valdir Raupp, Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo. Mas eu devolvo a palavra ao Senador Fernando Collor para responder ao Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Sr. Presidente. Sras. Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Senador Flexa Ribeiro, ontem na Subcomissão quando ouvíamos a palestra do professor José Goldemberg, ele nos deu a todos uns dados que nos preocuparam e nos deixaram até alarmados. Ele nos comunicou, como disse o Senador Flexa Ribeiro, que hoje o Brasil contribui com 80 milhões de toneladas de emissão de CO2, sem contar a Amazônia. E que somente a Amazônia contribui com a emissão de 200 milhões de toneladas de CO2 em função do desmatamento, tão somente do desmatamento. Hoje o Brasil é o 4º ou 5º maior emissor de CO2 do mundo, retirando a Amazônia, estaria em 18º. Portanto, o que coloca o Senador Flexa Ribeiro, eu acho absolutamente procedente. Embora esse seja um requerimento indicativo, é um requerimento indicativo ao Governo Federal para que peça o engajamento do Itamaraty para que junto às Nações Unidas ,sensibilize a direção do Secretário-Geral das Nações Unidas para que o Brasil, estando na vanguarda dessa discussão, possa sediar. E naturalmente a questão da localização vai depender exatamente como o Senador Flexa Ribeiro acabou de dizer, a questão da logística, a questão de como receber as pessoas que acorrerão a esta conferência e eu diria até que para ser mais fácil a realização dessa conferência, que ela não fosse, como disse, tão extensa ou tão ampliada como foi a de 92, em que compareceram mais de 150 chefes de Estado e chefes de Governo. Poderia ser somente com os maiores emissores de CO2, já que o problema emergencial do planeta hoje que nós estamos vivenciando é exatamente a questão do efeito estufa. E também o Senador Marco Maciel, ele deu uma grande, uma boa sugestão nesta reunião que foi de solicitar do Brasil se credenciar junto as Nações Unidas para sediar uma agência de meio ambiente aqui no Brasil. E citou vários casos da OIT, daquele órgão em Roma, da OCTADE, enfim, de Genebra, que são órgãos da ONU que distribuídos pelo mundo e que hoje a ONU ainda não tem uma agência de meio ambiente, ela tem apenas o programa de meio ambiente. E essa sugestão do Senador Marco Maciel que ele irá também encaminhar, eu acho que se acopla perfeitamente com essa iniciativa. O Brasil sediando a Terceira Conferência Mundial de Meio Ambiente em local a ser definido pela logística que o Governo Brasileiro vai estabelecer, em segundo lugar, porque coincide a data 2012 com o fim da vigência do protocolo de Kioto e em terceiro lugar, porque é a oportunidade que o Brasil tem de colocar essa sugestão do Senador Marco Maciel muito a tempo e muito a propósito de que o Brasil sedie uma agência reguladora do meio ambiente aqui no nosso território. Muito obrigado, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo a palavra para discussão, para discutir a matéria para o ilustre Senador Valdir Raupp. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): Senhor Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a minha fala vai no mesmo sentido do Senador Flexa Ribeiro, ou eu li o pensamento dele ou ele leu o meu, eu já tinha anotado aqui para falar e propor que essa Rio mais 20, que já teve a Rio mais 10, o Rio já sediou um encontro dessa magnitude, porque não agora nós levarmos para a Amazônia? A Amazônia que tem Estados com 98 de preservação de mata nativa, como o Estado do Amazonas, o estado do eminente Senador Arthur Virgílio. O Pará,eu não sei quanto tem, mas deve ter em torno de 70% também. Rondônia tem 78% de preservação das florestas nativas. E eu colocaria aí três capitais da Amazônia, Belém, como o Flexa Ribeiro já colocou, Manaus e Porto Velho porque Porto Velho está no centro da Amazônia, porque a Amazônia peruana, Amazônia boliviana, Amazônia colombiana, então não é só Amazônia Brasileira, a Amazônia abrange aí quatro, cinco países e se a Amazônia é considerada como o pulmão do mundo e todas as atenções de ambientalistas e de cientistas do mundo inteiro estão voltados para a Amazônia dizendo que a Amazônia tem que ser preservada a qualquer custo, acho que seria importante para formar uma consciência ao homem, ao cidadão da Amazônia de preservação. Então, se essa referência for levada para o centro da Amazônia, as possibilidades de preservação da Amazônia seria muito maior. Então, essa é a minha proposta também, louvo a atitude do Senador, do Presidente Fernando Collor de Mello por ter feito essa proposta muito importante para a ecologia mundial e para o nosso país também. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre líder do PMDB, Senador Valdir Raupp. Concedo a palavra ao ilustre Senador, líder do PSDB, Arthur Virgílio. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, antes de mais nada a respeito do projeto que o Senador Flexa Ribeiro apresenta à Casa e isso eu asseguro, eivado de toda a boa-fé pelo seu espírito público que todos reconhecemos e que ele nem precisa apregoar, mas sua Excelência, democrata como é, já se colocou de acordo de se conceder vistas coletivas a partir da iniciativa do Senador Demóstenes Torres para que possamos debater melhor. O Senador Azeredo já me disse que o FUST poderia resolver essa questão e o FUST não deixa de ser muito mal trabalhado, não tem sido otimizado. Mas nós temos o Governador de São Paulo José Serra que prega que custos e tecnologias fiquem ao encargo dessas empresas todas que, inclusive, só ganharão se nós resolvermos o problema de segurança no país. Nenhuma delas gostaria de trabalhar mais investimentos nem no clima de insegurança jurídica que ainda reina no Brasil e nem no clima de insegurança policial que igualmente exaspera todos nós. Sobre a manifestação do Senador Fernando Collor eu devo dizer do meu agrado e da minha concordância. Sim. 2012 seria Rio mais 20. Sim, os Estados nacionais que são mais responsáveis pela emissão dos gases poluentes. E eu percebi com muito mérito o Senador Flexa dizendo que Belém é o local ideal e o Senador Raupp dizendo que Porto Velho que é um ótimo lugar seria o local ideal, Manaus aceita entrar como teste com a maior tranqüilidade. Entra como teste, aceita, eu sei que dá muito trabalho tudo isso--. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Mato Grosso também. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Pois é, aí a gente, quando for Rio 2032. Mas essa, enfim, e sobretudo é fundamental nós percebermos algo que ontem foi dito por V. Exa., Senador Fernando Collor e que me fez pensar. De 92 para cá erros terríveis, vorazes foram cometidos. Em 92 havia avisos, mas não havia o sinal de calamidade. Em 2007 nós temos sinais claros de calamidade. Eu dizia ainda há pouco aos jornalistas que nós não podemos brincar com duas coisas nesse país, segurança e meio ambiente. Nós que não devemos brincar com nada, a vida pública não é feita para se fazer um jogo lúdico dela. Portanto, eu estou completamente de acordo com a idéia, Manaus aceita sediar, é claro e acho que deva ser sincopada, sim, a participação dos Estados nacionais. E considero uma aberração de doer no coração, nós temos uma solução magnífica a disposição do país que é a  Amazônia com a sua biodiversidade, com o seu potencial de gerar riquezas permanentemente sem nós matarmos a galinha dos ovos de ouro e a Amazônia vem sendo vista como um problema. A Amazônia está levando o Brasil a sair do 18º lugar entre os poluidores para a 5ª posição. Ela que poderia tranqüilamente alimentar sua população e ajudar a alimentar segmentos expressivos da população brasileira com solução sustentável e temos que colocar de maneira categórica, não é boa a economia, não é boa a tecnologia, não é boa a racionalidade se essa tecnologia, essa economia e essa racionalidade não levarem a sustentabilidade da exploração da região Amazônica,. Fora disso o Brasil não tem expectativa de futuro e seria uma traição aos que virão depois de nós. Muito obrigado, senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre líder do PSDB Senador Arthur Virgílio e concede a palavra para discutir a matéria ao ilustre Senador Eduardo Azeredo. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, eu quero também me manifestar favoravelmente a esta idéia da realização do Rio mais 20, talvez seja melhor realmente fazer na Amazônia. Mas eu quero também essa questão de um órgão específico poder ser sediado aqui no Brasil, um órgão da ONU, os órgãos hoje estão todos, os órgãos da ONU estão instalados, ou nos Estados Unidos, ou em alguns países da Europa e essa descentralização poderia ser buscada, eu acho que é uma briga muito mais interessante do que ficar lutando por posição no conselho de segurança, que no Brasil fica se batendo por esta posição sem uma chance real. Essa tem uma chance real, devia se instalar no Brasil. Mas é que é só por posição favorável. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Mesa agradece a manifestação do Senador Eduardo Azeredo. Não havendo mais quem queira. 

SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Gostaria de só uma palavrinha rápida e dizer que sou favorável, do meu projeto, não, não, eu quero que o critério de localização seja por preservação de floresta, seria um prêmio para o Amazonas que tem 98%, por que o meu Estado, determinando a conclusão do estudo, nós temos, devemos ter 96 ou 97 de florestas preservadas e não temos estrutura para sediar um evento desses. Mas eu acho que seria um critério, Amazonas tem conservado a floresta dele, então essa reunião poderia ser feita lá justamente para valorizar a conservação da floresta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Arthur Virgílio agradece. Não havendo mais quem queira discutir a matéria, está em votação. Srs. Senadores e Senadoras que aprovam, permaneçam como se acham. Aprovado. Item 3 da pauta. Requerimento de iniciativa do ilustre Senador Eduardo Azeredo. Requer a convocação do senhor Mauro Barbosa da Silva, Diretor-geral do departamento nacional de infra-estrutura e transporte, o DNIT, para, em audiência pública, explicar o demoradíssimo processo de desenvolvimento das obras fundamentais nas Rodovias brasileiras que se encontram em Estado deplorável e até mesmo, caótico, a reclamar providências urgentes. Antes de passar a palavra ao ilustre Senador para discutir a matéria eu gostaria de lembrar que a Constituição, no seu artigo 50, deixar aqui claro que a Câmara dos Deputados, o Senado Federal ou qualquer de suas Comissões poderão convocar Ministros de Estado ou quaisquer titulares de órgão diretamente subordinados à Presidência da República. Portanto, senhor Senador não está previsto na Constituição a convocação do Presidente do DNIT, assim como não está também previsto na Constituição a convocação de Presidentes de outras agências e órgãos que não estejam diretamente vinculados ao Excelentíssimo senhor Presidente da República. Apenas para lembrar esta, não diria falha, mas esta lacuna na Constituição, passo a palavra a V. Exa. para encaminhar o vosso requerimento. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadoras, eu tenho conhecimento de que a Constituição só prevê a convocação de Ministros. Mas veja que nós temos a aprovação por esta Comissão e pelo Senado dos dirigentes das agências, seguramente é uma lacuna que, então, nós temos, porque quem pode mais, pode menos. Se nós podemos convocar Ministro, porque não convocar alguém que seja de uma agência, ou do DNIT, como é o caso específico, de forma que a palavra convocar ou convidar, por que a palavra convocar é mais forte mesmo, nós não podemos continuar assistindo o que está acontecendo. A ineficiência dos órgãos de infra-estrutura do Governo Federal é uma ineficiência clara. Eles não conseguem resolver nada, não conseguem fazer obra nenhuma. Eu tenho um exemplo aí da duplicação de Brasília, Belo Horizonte/Brasília, parte dessa estrada que a audiência de meio ambiente foi feita em julho de 2005, gastou-se um ano para fazer a concorrência. A concorrência foi feita em agosto de 2006, nós já estamos em março e a obra não começa, na tem nada, tem dinheiro, tem tudo. Então, é inconcebível que nós continuemos assistindo isso, são mortes permanentes nas estradas, coloquei ontem no pronunciamento na tribuna, são 50 mil mortes nas estradas brasileiras por ano. E, então, o objetivo é exatamente de poder ter uma explicação, quer dizer, ajudar o Governo até acho que cobrando para que esses órgãos funcionem de maneira mais adequada. E a questão novamente aí de convocar ou de convidar me parece de segunda importância, certo? Agora, precisamos, talvez, nos debruçar sobre uma alteração. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Uma proposta de emenda a Constituição. 

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sim, talvez uma emenda para que fique claro que se nós aprovamos a indicação dos membros das agências, é razoável que nós também os possamos convocar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Existem oradores inscritos para a discussão da matéria. Com a palavra o ilustre Senador Expedito Júnior para discutir a matéria. 

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, eu só queria fazer uma sugestão. Nós aprovamos na Comissão de Agricultura a convocação, o convite do Ministro da Agricultura para na próxima semana vir expor sobre as metas do Ministério da Agricultura e nós já percebemos que na próxima semana já deveremos ter mudança nos Ministérios. Eu faço uma sugestão aqui ao ilustre Senador Azeredo, ou convocação, ou convite, que esperássemos um pouco mais, nós devemos ter aí mudanças nos Ministérios, pelo menos está sendo anunciado aí nos meios de comunicação e eu consultaria se teríamos condições de esperar um pouco mais sobre essa convocação, ou esse convite do ilustre companheiro Mauro Barbosa da Silva. E eu quero dizer o seguinte. Eu sou favorável, até porque eu tenho vários problemas lá no meu Estado, eu tenho a questão das BR’s que nós precisamos discutir com o DNIT a questão da 429, 421, 74, a BR 364, então eu vou votar favorável. Só pediria se teríamos condição... 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Expedito, só a título de colaboração, nós temos uma pauta cheia até o dia 14 de abril, nós já temos inúmeras convocações, inúmeros convites e todas as autoridades convidadas, entre elas o Presidente da PETROBRÁS, o Ministro de Minas e Energia, o Presidente da ELETROBRÁS, que vão discutir a questão do gás, a questão do PAC, governadores do sudeste, etc., etc.Temos aí pauta cheia para o final deste mês e a metade do mês seguinte. De modo que vai dar muito tempo para a gente saber quem será o novo Presidente do DNIT. O novo Diretor-geral do DNIT. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu não tenho nada. Eu estou de acordo com a ponderação do Senador Expedito Júnior. Agora só espero que o Ministério saia logo mesmo, porque já são dois meses e meio, o meu receio é de que a gente adie esperando a mudança do Ministério e esta mudança do ministério fique para depois da Semana Santa, depois da Semana Santa, depois tem feriado de primeiro de maio, depois tem festas de São João. Então o perigo é esse. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós vamos colocar em votação depois convoca.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Presidente, pela ordem.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: A minha proposta pela ordem. Pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu passo a palavra para discussão da matéria ao ilustre Senador Valdir Raupp. Agora, uma vez aprovado o requerimento, senhor Senador Eduardo, a Mesa da Comissão definirá datas posteriores. Senador Valdir. 

SENADOR VALDIR RAUPP (PMDB-RO): A minha proposta neste sentido é de que seja suprimido o nome e que fique apenas Diretor Geral do DNIT. Quem estiver lá, virá.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo concordância do Senador Eduardo Azeredo... 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Se for desta forma, está bem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa para discutir a matéria.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não Presidente. A proposta era exatamente esta. Que o convite seja ao diretor, impessoal. Quer dizer, quem estiver a frente do DNIT que ele seja convidado e eu também espero que o Presidente Lula, Senadora Serys poderia ajudar neste aspecto, possa acelerar o processo e o Senador Delcidio também, por que a Senadora Idely disse na tribuna que quem tem pressa é a oposição para que seja nomeados os novos Ministros e eu disse a ela que não é a oposição. É o Brasil. Nós precisamos trabalhar. Então, já passamos a convenção do PMDB, vai vir a Páscoa como disse o Senador Azeredo, estou com medo de que seja depois das festas juninas.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente. Eu concordo e até eu iria fazer esta proposta, mas até percebendo aqui hoje o Senador Flexa Ribeiro e o Senador Valdir Raupp, estão combinados aqui hoje, que um está lendo aí o pensamento um do outro, mas eu comungo também da mesma idéia.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo quem queira discutir a matéria, coloco em votação. Srs. Senadores e Sras. Senadoras que se acham de acordo permaneçam como estão. Aprovado. 

Item 4 da pauta. Requerimento não terminativo de iniciativa do ilustre Senador Flexa Ribeiro. Requer nos termos regimentais que seja dirigido o convite as autoridades abaixo relacionadas para em audiência pública e no âmbito desta Comissão e em conjunto com a CDR seja debatido a implementação do PAC na área da Amazônia legal. Sra. Ana Júlia Carepa, Governadora do Estado do Pará, Sr. Eduardo Braga, Governador do Estado do Amazonas, Sr. Binho Marques, Governador do Estado do Acre, Sr. Valdez Góes, Governador do Estado do Amapá, Sr. Ivo Cassol, Governador do Estado de Rondônia, Sr. Otomar de Souza Pinto, Governador de Roraima, Senador Marcelo Miranda, Governador de Tocantins e senhor Blairo Borges Maggi, Governador do Estado do Mato Grosso. Eu indago ao ilustre Senador Flexa Ribeiro se ele quer discutir a matéria, enquanto autor do requerimento? 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Muito rapidamente Presidente Marconi Perillo, para pedir aos meus pares a aprovação do requerimento da importância que nós possamos discutir os projetos elencados no PAC para a Amazônia legal. Lamentavelmente, Senadora Serys, Senador Delcidio, o PAC não ouviu os anseios dos Governadores para que pudesse ser, então, organizado. Ele juntou vários projetos em andamento, juntou os investimentos da PETROBRÁS, do INFRAERO, da ELETROBRÁS, deu o arcabouço final, um confeito para que pudesse melhor ser apresentado a sociedade e foi lançado. Então existe por parte dos Governadores uma série de reivindicações, de obras importantes que não foram incluídas no PAC. A própria Senadora Serys já fez ressalva com relação ao Estado de Mato Grosso de necessidade e a mesma coisa o Senador Delcidio Amaral com relação ao Mato Grosso do Sul. Então, eu acho que da maior importância que os Governadores, já que não foram ouvidos pelo Presidente Lula, que sejam ouvidos pelo Senado Federal e que nós possamos, então, sermos caixa de ressonância desses pleitos. Até porque pelo que eu pude saber a reunião dos Governadores que ocorreu no último dia 6 próximo passado ela foi apenas para, como sempre, para homologar as teses de interesse do Governo Federal e não para ouvir os pleitos de cada Estado. Muito parecido, Senador Marconi, e V. Exa. em bom tempo propôs que fosse feito uma segunda audiência pública para discutir o PAC, aquela audiência pública que tivemos na terça-feira, ela lamentavelmente deu aos Senadores três minutos para que pudesse ser feito a interrogação aos Ministros e nem o direito de réplica que V. Exa. e o Senador Mercadante tinham assegurado aos Senadores, nos foi possível. Então, é importante que a gente realmente discuta o PAC com profundidade para que a gente possa, como todos nós somos a favor, que a gente possa contribuir para aperfeiçoá-lo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está em votação o requerimento do ilustre Senador Flexa Ribeiro. Senhoras Senadoras e senhores Senadores que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. Gostaria apenas de esclarecer ao ilustre Senador Flexa Ribeiro e aos integrantes dessa Comissão, Sr. Senador Flexa, que caso esta Comissão decida convidar ou convocar mais uma vez os Ministros da Casa Civil, Planejamento e Fazenda para debaterem o PAC nós faremos nessa Comissão. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): E aí não haverá mais necessidade. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A reunião conjunta é muito complicada, muito extensa e acaba perdendo o foco, foi o que aconteceu na sessão conjunta, onde pudemos ter a oportunidade de debater o PAC, o tempo foi insuficiente, muitos Senadores ficaram sem respostas, se tivermos que tomar essa iniciativa outra vez, faremos nesta Casa. 

 SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, já o parabenizando pela iniciativa, mas queria contribuir que nós não houvesse a necessidade de nova explanação dos Ministros que nós já ouvimos que a gente passasse direto aos debates, ou seja, esgotássemos a audiência com troca de informações, de questionamentos, de resposta, de réplicas com os Ministros. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sugiro à Secretaria da Comissão que prepare para ser apreciado ainda hoje em caráter extraordinário um requerimento de nossa autoria coletiva convidando os ilustres Ministros da Casa Civil, Fazenda e Planejamento para continuarem o debate sobre o PAC, nessas condições e no âmbito desta Comissão, exclusivamente desta Comissão. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Marconi, só uma palavrinha? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu concedo a palavra com muito prazer ao ilustre vice-Presidente dessa Comissão, querido Senador Delcidio Amaral. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Muito obrigado, Presidente Marconi Perillo e eu acho que esta foi uma decisão, nós infelizmente fomos bastante prejudicados na audiência pública que foi realizada na terça-feira, não dá para ter, para falar em três minutos. Nós precisamos de mais tempo até para discutir questões, não só nacionais, mas específicas dos Estados. Eu acho que a forma como está sendo encaminhada essa nova audiência eu acho que vai ser muito boa e concentrada na infra-estrutura. Pelo que eu entendo. Isso é uma questão que aí o Presidente vai decidir. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Acho que os Ministros não vão querer perder o tempo expondo de novo. Todos nós já sabemos do conteúdo das exposições deles. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Inclusive a nossa querida Carminha aqui da liderança do Governo está dizendo que as Comissões é muito melhor esse debate, por que há uma informalidade que é muito mais eficiente no debate. E eu não posso também... 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Podemos então convidá-la para ir para a liderança da oposição. [Risos]. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Ela é nossa. Não tem jeito. Carminha é nossa, não tem jeito. E eu só queria também saudar a aprovação do requerimento do Senador Flexa, inclusive, absolutamente alinhado com a nossa Governadora Ana Júlia. Então, é uma coisa surpreendente, Senador, parabéns. 

 SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só, Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

 SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O alinhamento com a Senadora Júlia é pelo, eu não sou contra o governo, eu sou a favor do Pará, então tudo o que é para o Pará desenvolver, conte com o apoio nosso. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Muito bem, Senador Flexa Ribeiro! Parabéns pelo seu compromisso com o Estado do Pará. Item nº. 5 da pauta. Requerimento de minha autoria. Requeiro nos termos regimentais, seja convidado o Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, Hélio Costa, Senador Hélio Costa, para em audiência pública no âmbito dessa Comissão de serviços de infra-estrutura esclarecer a respeito da criação de rede pública de TV, ao custo de 250 bilhões em 4 anos. A justificativa é o que já está em toda a imprensa, isso já está mais do que divulgado. E eu submeto à apreciação desta Comissão o convite ao ilustre Senador Hélio Costa, os senhores Senadores que aprovam, permaneçam como se acham. Aprovado. Item nº 6 da pauta. Requerimento de iniciativa do ilustre Senador Inácio Arruda. Nos termos regimentais ele convida os ilustres Ministros de, aliás, as ilustres personalidades, o senhor Secretário de Planejamento e desenvolvimento energético do Ministério de Minas e Energia, do Ministério de Ciência e Tecnologia, o Secretário de desenvolvimento tecnológico e inovação, Dr. Luís Antônio Rodrigues, o Diretor-geral da ANEEL, Gerson Kelmann(F), o Presidente da Associação Brasileira de Energia Eólica, Adão Linhares, o Presidente da ANP Haroldo Lima e com o objetivo de uma reunião em audiência pública em conjunto com a Comissão de serviços de infra-estrutura, de meio ambiente, defesa do consumidor, fiscalização e controle e de Relações Exteriores e Defesa Nacional para discutir o tema fontes alternativas de energia. O autor do requerimento não se encontra presente. Eu passo direto à votação. Os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como estão. Aprovada. 

Item nº 7. Não terminativo. Requerimento de autoria do ilustre Senador Delcidio Amaral que requer nos termos regimentais o aditamento ao requerimento nº 13 dessa Comissão de Infra-estrutura de autoria da ilustre Senadora Ideli Salvatti, subscrito pela Senadora Serys Slhessarenko aprovado em reunião dessa Comissão no dia 1º de março corrente, sejam convidados ainda os senhores Geraldo Viana, vice, Presidente, aliás, da Associação Nacional de Empresas de Transportes e Cargas e Logísticas, NTC, o Dr. José da Fonseca Lopes, Presidente da Associação Brasileira de Caminhoneiros e Moacir Sevilha, Diretor-presidente da Associação Brasileira de Concessionárias e Rodovias, ABCR. Eu consulto ao ilustre Senador Delcidio se ele deseja discutir o requerimento? Consulto aos ilustres Senadores se desejam discutir o requerimento? Não havendo quem queira discutir o requerimento, submeto a votação. Os senhores senadores que aprovam, permaneçam como estão. Senhores Senadores e Senadora. Aprovado. Submeto aos ilustres Senadores requerimento extra dessa pauta, extra pauta de minha autoria e de todos os Senadores presentes, pois solicito à Secretaria que colha as assinaturas dos demais Senadores presentes, a começar pelo nosso ilustre vice-Presidente Delcidio Amaral. Requeiro nos termos regimentais, ou seja, requeremos a convocação dos ilustres Ministros de Estado, da Casa Civil, Fazenda e Planejamento, para continuarem o debate sobre o programa de aceleração do crescimento no âmbito dessa Comissão. Os senhores Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Item extra da pauta, projeto de autoria do ilustre Senador Flexa Ribeiro. Concedo a palavra ao ilustre Senador Flexa Ribeiro para encaminhar o projeto e utilizar da palavra para fazer aqui a sua discussão. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, eu... 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Projeto de Lei do Senado nº 137 de 2006 que determina que as empresas operadoras do serviço móvel pessoal instalem bloqueadores de sinais de rádio comunicações nas penitenciárias Estaduais e Federais e dá outras providências. Eu estou incluindo extra pauta caso haja concordância da ilustre Senadora e dos ilustres Senadores. Havendo concordância, permaneçam como estão. Aprovado a inclusão extra pauta. Com a palavra o ilustre Senador Flexa Ribeiro, autor do projeto, para discutir. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, eu, num tempo bastante exíguo, eu recebi esse projeto com o encaminhamento honroso de V. Exa. para relatá-lo na terça-feira da semana passada e ao longo desse tempo busquei as informações, fiz várias reuniões com os segmentos interessados no processo a partir da agência reguladora da ANATEL, da Associação das Empresas de Telefonia Móvel, busquei subsídios no, em dados da CPI do tráfico de armas e pude, busquei experiências internacionais e pude concluir o meu parecer que poderia relatá-lo. O nobre líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio, fez, na abertura desta sessão, uma solicitação para que nós adiássemos a discussão do projeto face ao pedido de vistas já declarado do Senador Delcidio, do Senador Demóstenes Torres. Demóstenes Torres. E aqui a minha querida amiga, Senadora Serys Slhessarenko, é mais fácil falar em chinês, lá na China a gente se comunicava muito melhor. Também disse que vai pedir vistas. Eu estou seguro, eu estou seguro do parecer que fiz, inclusive, com dados que fundamentam o motivo da solução que nós encontramos. Até porque a única coisa que eu tenho consciência e eu acho que a nação brasileira toda tem é da necessidade imediata da instalação dos bloqueadores não somente de telefonia celular móvel, mas de todo e qualquer sinal de rádio transmissão que possa existir na área, na área contígua do presídio sem que haja com isso interferência nos usuários da redondeza. Existe tecnologia, existe forma de ser feito, a única dúvida, existe uma lei, por incrível que pareça, uma lei de 2003, é a lei 10792 de primeiro de dezembro de 2003 que alterou a lei de Execução Penal e o Código de Processo Penal que estabeleceu em seu artigo 4º que os estabelecimentos penitenciários, especialmente os destinados ao regime disciplinar diferenciado e aí eu discordo, eu acho que devam ser todos os estabelecimentos penitenciários, evidente que não delegacia de polícia, mas aqueles que tenham um porte já médio também deverão ter o bloqueio porque lá também se faz a comunicação e o controle do tráfico e do crime, disporão, dentre outros equipamentos de segurança, de bloqueadores de telecomunicações para telefones celulares, rádio transmissores, outros meios. 

Então, gente, isso é lei. A nação brasileira precisa saber que existe uma lei desde 2003 que determina que os presídios tenham esse bloqueio e lamentavelmente nada foi feito. É preciso que nós tenhamos que discutir. E não foi feito porque a lei não define quem faz e não define quem paga. Então, exatamente o meu parecer é no sentido de acrescentar a lei definindo de quem é a obrigação para isso. Então, eu pediria ao Presidente já que há esse pedido de vistas, eu gostaria e como o relatório só ficou pronto ontem à noite e realmente os nossos, os meus pares não tiveram oportunidade de ter acesso a ele, eu vou distribuir não só o parecer, mas vou distribuir todos os anexos que embasaram o parecer da ANATEL, a declaração do Ministro das Telecomunicações, o documento da CPI do tráfico de armas que são documentos e onde estão grifados pontos que todos nós temos conhecimento e que pelos quais eu tomei os dados para fazer o parecer. Então, eu proporia, se o Presidente concordar e o plenário, que nós agendássemos para a pauta da próxima semana, visto que há uma urgência e emergência para que aprovemos isso. O próprio Presidente, ao longo da semana, me fez cobranças a respeito do parecer, a imprensa toda está querendo que o parecer e mais, a sociedade busca uma solução definitiva do Senado. Eu estou pronto para relatar, face aos pedidos de vistas, nós iremos, de qualquer maneira, interromper por uma semana, eu vou distribuir a todos os membros da Comissão os documentos e peço ao Presidente para colocá-lo em pauta na próxima semana. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente. Sr. Senador Flexa Ribeiro, eu quero dar um despacho. Eu vou conceder vistas coletivas e o regimento faculta pedido de vistas coletivas por cinco dias, mas não vou fazer o adiamento porque senão na semana que vem vão pedir vistas novamente. Então, eu quero fazer um compromisso com V. Exa. Na próxima semana nós temos convidados para debaterem aqui temas importantes através de audiência pública. Eu me comprometo a coloca como item único da pauta iniciando, porventura, às 10 horas esse debate, 10:30 e depois da discussão desse projeto nós começaríamos a audiência pública. E me comprometo ainda com V. Exa., a dar a palavra a V. Exa. para proceder o relatório e o voto e depois abrirei a palavra a todos os Senadores que eventualmente queiram proferir os seus votos em separado. Havendo concordância de V. Exa., da ilustre Senadora, e dos ilustres Senadores, eu concluirei esse despacho. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu quero, inclusive, parabenizá-lo, Presidente Marconi Perillo, por que se não fosse a intervenção de V. Exa., poderíamos ter na semana seguinte um pedido de vista o que o adiaria por mais uma semana. Então, vistas coletivas, eu me comprometo a encaminhar ainda hoje a todos os membros da Comissão a documentação completa para que possibilite o estudo e a definição da convicção de cada um para que na apresentação do parecer que farei na próxima semana, nós possamos debater e aprová-lo ou enriquecer. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Os senhores senadores e senhoras Senadoras que aprovam este despacho, permaneçam como se encontram. Aprovado. Concedo vistas coletivas desse projeto a todos os integrantes e suplentes dessa Comissão incluindo o ilustre Senador Demóstenes Torres, autor desse requerimento formal que se acha sobre a Mesa. Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião e convoco outra em caráter extraordinário para a próxima semana com o objetivo de recebermos aqui para audiência pública o ilustre Ministro de Minas e Energia, Dr. Silas Rondon e os ilustres Presidentes da ELETROBRÁS e PETROBRÁS, além, é claro da discussão e votação do item único da pauta que é esse o projeto cujo despacho acabei de proferir.

Sessão encerrada às 12h21
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